
Comunicado

ORÇAMENTO E GESTÃO
AUDIÊNCIAS PÚBLICAS REGIONAIS

LEI ORÇAMENTÁRIA ANUAL - LOA 2023

O Governo do Estado de São Paulo, por intermédio da Secretaria de Orçamento e 
Gestão, em parceria com a Secretaria de Desenvolvimento Regional, atendendo ao 
que dispõe a Lei de Responsabilidade Fiscal e suas alterações, realizará Audiências 
Públicas Regionais Virtuais a partir de 24-5-2022.

As sugestões permitirão a identificação das demandas que são consideradas 
pela população mais relevantes para cada uma das Regiões Metropolitanas, 
Administrativas e Aglomerados Urbanos do Estado.

CONVITE

Nesse sentido, convida toda a comunidade e seus representantes a participar 
das Audiências Públicas Regionais do Orçamento Estadual, em ambiente virtual, 
com objetivo de colher sugestões que contribuam para subsidiar o Processo de 
Planejamento Orçamentário – 2023, conforme datas e horários a seguir:

Datas e Regiões:

31 de maio – 10h – Região Metropolitana de Ribeirão Preto

31 de maio – 14h30 – Regiões Metropolitana e Administrativa de Campinas

01 de junho – 10h – Região Administrativa de Itapeva

01 de junho – 14h30 – Região Administrativa de Araçatuba

02 de junho – 10 h – Regiões Metropolitana e Administrativa de Sorocaba

Os links para participação serão disponibilizados nas seguintes páginas: 
audienciasdoorcamento.sp.gov.br e planejamento.sp.gov.br

Será também publicada nas páginas citadas a metodologia que orientará a 
realização das Audiências Públicas Regionais Virtuais.

As demais Regiões Administrativas, Metropolitanas e Aglomerados Urbanos 
serão objeto de publicações posteriores.

SUA OPINIÃO É MUITO IMPORTANTE PARA PLANEJAR SÃO PAULO.

Informes

quarta-feira, 25 de maio de 2022 Diário Ofi cial Poder Executivo - Seção I São Paulo, 132 (102) – 3

Matrícula 34.454 do Ofício de Registro de Imóveis e Anexos da 
Comarca de São Pedro, tem linha de divisa que, partindo do ponto 
“S22”, de coordenadas longitude -47°50’01,035” e latitude 
-22°29’41,775”, localizado no alinhamento da Estrada Municipal 
– SPR 020, distante 44,77m do vértice titulado AC2-V-7467, segue 
confrontando com a Estrada Municipal – SPR 020 com azimute de 
64°05’ e distância de 4,01m até o ponto “S23”, de coordenadas 
longitude -47°50’00,909” e latitude -22°29’41,718”; deste, segue 
com os seguintes azimutes e distâncias: 158°33’ e 15,43m até o 
ponto “S24”, de coordenadas longitude -47°50’00,712” e latitude 
-22°29’42,185”; 198°34’ e 51,86m até o ponto “S25”, de coor-
denadas longitude -47°50’01,290” e latitude -22°29’43,784”; 
137°55’ e 6,68m até o ponto “S26”, de coordenadas longitude 
-47°50’01,133” e latitude -22°29’43,945”; 126°00’ e 66,96m 
até o ponto “S27”, de coordenadas longitude -47°49’59,238” 
e latitude -22°29’45,225”; 137°31’ e 88,55m até o ponto 
“S28”, de coordenadas longitude -47°49’57,146” e latitude 
-22°29’47,348”; 129°48’ e 26,45m até o ponto “S29”, de coor-
denadas longitude -47°49’56,436” e latitude -22°29’47,899”; 
136°31’ e 9,75m até o ponto “S30”, de coordenadas longitude 
-47°49’56,201” e latitude -22°29’48,129”; 162°42’ e 9,13m até o 
ponto “S31”, de coordenadas longitude -47°49’56,106” e latitude 
-22°29’48,412”; 211°53’ e 8,93m até o ponto “S32”, de coor-
denadas longitude -47°49’56,271” e latitude -22°29’48,659”; 
238°26’ e 64,17m até o ponto “S33”, de coordenadas longitude 
-47°49’58,184” e latitude -22°29’49,751”; 228°32’ e 62,48m 
até o ponto “S34”, de coordenadas longitude -47°49’59,822” 
e latitude -22°29’51,096”; 242°01’ e 58,81m até o ponto 
“S35”, de coordenadas longitude -47°50’01,639” e latitude 
-22°29’51,992”; 243°13’ e 59,30m até o ponto “S36”, de coor-
denadas longitude -47°50’03,492” e latitude -22°29’52,861”; 
272°32’ e 29,11m até o ponto “S37”, de coordenadas longitude 
-47°50’04,509” e latitude -22°29’52,819”; 268°06’ e 59,36m 
até o ponto “S38”, de coordenadas longitude -47°50’06,585” e 
latitude -22°29’52,882”; 261°08’ e 29,65m até o ponto “S39”, de 
coordenadas longitude -47°50’07,610” e latitude -22°29’53,031”; 
264°36’ e 30,60m até o ponto “S1”, de coordenadas longitude 
-47°50’08,675” e latitude -22°29’53,124”; deste, segue confron-
tando com área a ser desapropriada pela Companhia de Sanea-
mento Básico do Estado de São Paulo - SABESP com azimute de 
334°32’ e distância de 4,58m até o ponto “S5”, de coordenadas 
longitude -47°50’08,744” e latitude -22°29’52,990”; deste, segue 
com os seguintes azimutes e distâncias: 85°08’ e 32,07m até o 
ponto “S6”, de coordenadas longitude -47°50’07,626” e latitude 
-22°29’52,902”; 81°08’ e 29,75m até o ponto “S7”, de coor-
denadas longitude -47°50’06,598” e latitude -22°29’52,753”; 
88°06’ e 59,76m até o ponto “S8”, de coordenadas longitude 
-47°50’04,508” e latitude -22°29’52,689”; 92°32’ e 28,22m até o 
ponto “S9”, de coordenadas longitude -47°50’03,522” e latitude 
-22°29’52,729”; 63°13’ e 58,21m até o ponto “S10”, de coor-
denadas longitude -47°50’01,704” e latitude -22°29’51,877”; 
62°01’ e 58,30m até o ponto “S11”, de coordenadas longitude 
-47°49’59,902” e latitude -22°29’50,988”; 48°32’ e 62,35m até o 
ponto “S12”, de coordenadas longitude -47°49’58,267” e latitude 
-22°29’49,646”; 58°26’ e 63,57m até o ponto “S13”, de coor-
denadas longitude -47°49’56,372” e latitude -22°29’48,564”; 
31°47’ e 6,14m até o ponto “S14”, de coordenadas longitude 
-47°49’56,259” e latitude -22°29’48,394”; 342°45’ e 6,37m até o 
ponto “S15”, de coordenadas longitude -47°49’56,325” e latitude 
-22°29’48,197”; 316°35’ e 8,59m até o ponto “S16”, de coor-
denadas longitude -47°49’56,532” e latitude -22°29’47,994”; 
309°49’ e 26,48m até o ponto “S17”, de coordenadas longitude 
-47°49’57,243” e latitude -22°29’47,442”; 317°31’ e 88,42m 
até o ponto “S18”, de coordenadas longitude -47°49’59,332” 
e latitude -22°29’45,322”; 306°00’ e 66,97m até o ponto 
“S19”, de coordenadas longitude -47°50’01,227” e latitude 
-22°29’44,042”; 317°55’ e 9,22m até o ponto “S20”, de coor-
denadas longitude -47°50’01,443” e latitude -22°29’43,819”; 
18°20’ e 52,87m até o ponto “S21”, de coordenadas longitude 
-47°50’00,861” e latitude -22°29’42,188”; e 338°33’ e 13,63m 
até o ponto inicial, perfazendo uma área de 2.698,97m2 (dois mil 
seiscentos e noventa e oito metros quadrados e noventa e sete 
decímetros quadrados).

Artigo 2º - Fica a Companhia de Saneamento Básico do 
Estado de São Paulo - SABESP autorizada a invocar o caráter 
de urgência no processo judicial, para fins do disposto no artigo 
15 do Decreto-Lei federal n° 3.365, de 21 de junho de 1941, e 
alterações posteriores.

Artigo 3º - As despesas com a execução do presente decreto 
correrão por conta de verba própria da Companhia de Sanea-
mento Básico do Estado de São Paulo – SABESP.

Artigo 4º - Ficam excluídos da presente declaração de utili-
dade pública os imóveis de propriedade de pessoas jurídicas de 
direito público eventualmente situados dentro dos perímetros 
descritos no artigo 1º deste decreto.

Artigo 5º - Este decreto entra em vigor na data de sua 
publicação.

Palácio dos Bandeirantes, 24 de maio de 2022
RODRIGO GARCIA
Marcos Rodrigues Penido
Secretário de Governo
Cauê Macris
Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicado na Secretaria de Governo, aos 24 de maio de 

2022.

 DECRETO Nº 66.772, 
DE 24 DE MAIO DE 2022

Regulamenta a Bonificação por Resultados - BR, 
instituída pela Lei Complementar nº 1.361, de 21 
de outubro de 2021, e dá providências correlatas

RODRIGO GARCIA, Governador do Estado de São Paulo, no 
uso de suas atribuições legais,

Decreta:
SEÇÃO I
Disposições Preliminares
Artigo 1º - Este decreto regulamenta a Lei Complementar 

nº 1.361, de 21 de outubro de 2021, que institui a Bonificação 
por Resultados - BR, a ser paga aos servidores em exercício 
nas Secretarias de Estado, na Procuradoria Geral do Estado, na 
Controladoria Geral do Estado e nas Autarquias, observado o 
parágrafo único do artigo 1º da mencionada lei complementar.

Artigo 2º - A Bonificação por Resultados - BR constitui presta-
ção pecuniária eventual, desvinculada dos vencimentos ou salário 
do servidor, que será paga em conformidade com o cumprimento 
de metas fixadas pela Administração, nos termos do artigo 2º da 
Lei Complementar nº 1.361, de 21 de outubro de 2021.

Artigo 3º - A Bonificação por Resultados - BR é instrumento 
de gestão por resultados, decorrente da aplicação de um con-
junto de regras e mecanismos de incentivo que, por meio da 
remuneração variável, tem por objetivo:

I - promover a melhoria na atuação dos órgãos públicos e 
autarquias em relação à qualidade, eficiência, eficácia e efetivi-
dade dos serviços prestados;

II - garantir o alinhamento da atuação dos órgãos públicos e 
autarquias aos objetivos estratégicos governamentais;

III- incentivar a implementação de mecanismos de monito-
ramento e avaliação da ação governamental;

IV - fortalecer a transparência e a comunicação das prio-
ridades governamentais aos servidores públicos e à sociedade 
paulista;

V - promover a gestão organizacional baseada em evi-
dências.

Artigo 4º - A implementação da Bonificação por Resultados 
- BR compete:

I - às Secretarias de Estado, à Procuradoria Geral do Estado, 
à Controladoria Geral do Estado e às Autarquias, órgãos e enti-

dades previstos no artigo 1º da Lei Complementar nº 1.361, de 
21 de outubro de 2021;

II - à Comissão Intersecretarial da Bonificação por Resul-
tados - BR, a que se refere o artigo 7º da Lei Complementar nº 
1.361, de 21 de outubro de 2021;

III - à Comissão Setorial de Bonificação por Resultados - BR 
de cada órgão e autarquia, a que se refere o § 3º do artigo 8º da 
Lei Complementar nº 1.361, de 21 de outubro de 2021;

IV - ao Departamento de Desenvolvimento Institucional, da 
Coordenadoria de Gestão, da Secretaria de Orçamento e Gestão.

SEÇÃO II
Da Comissão Intersecretarial da Bonificação por 

Resultados – BR
Artigo 5º - Fica instituída a Comissão Intersecretarial da 

Bonificação por Resultados - BR, de que trata o artigo 7º da 
Lei Complementar nº 1.361, de 21 de outubro de 2021, órgão 
colegiado intersecretarial, de natureza deliberativa e consultiva, 
com as seguintes atribuições:

I - assessorar o Governador do Estado nos assuntos relati-
vos à Bonificação por Resultados - BR;

II - definir os indicadores globais, seus critérios de avaliação, 
as respectivas metas, a apuração de resultados e a periodicidade 
de pagamento relativos à Bonificação por Resultados - BR, 
mediante proposta da autoridade máxima de cada órgão ou 
autarquia;

III- atestar o cumprimento das diretrizes de observância 
obrigatória pelos órgãos e autarquias, para implementação da 
Bonificação por Resultados - BR em cada exercício;

IV - disciplinar as condições que caracterizam alterações 
de ordem conjuntural, independentes da ação do Estado, que 
interferem na apuração dos resultados das metas dos órgãos e 
autarquias, nos termos do § 2º do artigo 4º da Lei Complementar 
nº 1.361, de 21 de outubro de 2021;

V - aprovar os resultados apurados, relativos à Bonificação 
por Resultados - BR;

VI - definir as condições e termos em que o servidor afas-
tado com fundamento na Lei Complementar nº 343, de 6 de 
janeiro de 1984, fará jus à Bonificação por Resultados - BR, nos 
termos do § 4º do artigo 11 da Lei Complementar nº 1.361, de 
21 de outubro de 2021;

VII- deliberar sobre o pagamento do adicional, a título de 
Bonificação por Resultados - BR, de que trata o § 3º do artigo 
10 da Lei Complementar nº 1.361, de 21 de outubro de 2021;

VIII- sugerir aos titulares dos órgãos e dirigentes de autar-
quias regras gerais para a interposição dos recursos previstos no 
parágrafo único do artigo 9º da Lei Complementar nº 1.361, de 
21 de outubro de 2021;

IX - editar deliberações veiculando normas complementares 
relativas à gestão e à implementação da Bonificação por Resul-
tados - BR, inclusive com a definição do fluxo administrativo 
de apresentação das propostas de pactuação e de apuração 
de resultados.

Artigo 6º - A Comissão Intersecretarial a que se refere o 
artigo 5º deste decreto será composta pelos seguintes membros:

I - Secretário de Orçamento e Gestão, que a presidirá;
II - Secretário da Fazenda e Planejamento;
III- Secretário de Governo.
Parágrafo único - Em suas ausências ou impedimentos, os 

membros titulares serão substituídos pelos respectivos Secre-
tários Executivos ou, em sua falta, pelos Chefes de Gabinete.

Artigo 7º - O Secretário de Orçamento e Gestão contará 
com assessoramento nos assuntos relacionados à Bonificação 
por Resultados - BR, com a finalidade de secretariar e subsidiar 
decisões de competência da Comissão Intersecretarial.

SEÇÃO III
Da Comissão Setorial de Bonificação por Resultados - BR
Artigo 8º - Compete aos Secretários de Estado, ao Procura-

dor Geral do Estado, ao Controlador Geral do Estado e aos diri-
gentes de Autarquias, no âmbito de suas respectivas atribuições, 
a instituição de Comissão Setorial de Bonificação por Resultados 
- BR, de que trata o inciso III do artigo 4º deste decreto, que terá 
as seguintes atribuições:

I - assessorar o titular do respectivo órgão ou dirigente 
de autarquia nos assuntos relativos à Bonificação por Resul-
tados - BR;

II - coordenar os estudos, os trabalhos e as negociações 
internas para proposição de projetos e atividades específicas, 
indicadores específicos, metas mensuráveis, critérios de apura-
ção e avaliação e sua distribuição para cada unidade adminis-
trativa vinculada, e linhas de base a serem propostas ao titular 
do respectivo órgão ou dirigente de autarquia;

III- instruir os processos de definição de indicadores, metas 
e linhas de base, e de apuração de resultados, do respectivo 
órgão ou autarquia;

IV - garantir o alinhamento dos indicadores específicos, quan-
do utilizados, com os indicadores globais e as respectivas metas 
do respectivo órgão ou autarquia, nos termos do § 1º do artigo 8º 
da Lei Complementar nº 1.361, de 21 de outubro de 2021;

V - subsidiar o titular do respectivo órgão ou dirigente 
de autarquia com informações para definição dos indicadores 
específicos e respectivas metas, nos termos do “caput” do 
artigo 8º da Lei Complementar nº 1.361, de 21 de outubro 
de 2021;

VI - realizar a apuração de resultado dos indicadores do 
órgão ou autarquia, nos termos do § 3º do artigo 8º da Lei 
Complementar nº 1.361, de 21 de outubro de 2021;

VII- atuar como representante do órgão ou autarquia 
perante o Departamento de Desenvolvimento Institucional, 
da Coordenadoria de Gestão, da Secretaria de Orçamento 
e Gestão, e a Comissão Intersecretarial da Bonificação por 
Resultados - BR;

VIII- auxiliar o titular do respectivo órgão ou o dirigente de 
autarquia na definição das regras para a interposição de recur-
sos sobre os resultados alcançados pelo órgão ou autarquia, seu 
julgamento e providências correlatas, observado o disposto no 
inciso VII do artigo 5º deste decreto.

SEÇÃO IV
Do Departamento de Desenvolvimento Institucional
Artigo 9º - Ao Departamento de Desenvolvimento Institucio-

nal, da Coordenadoria de Gestão, da Secretaria de Orçamento e 
Gestão, compete, para fins da política de Bonificação por Resul-
tados - BR de que trata este decreto, o exercício das atribuições 
previstas no inciso VI do artigo 51 do Decreto nº 66.017, de 15 
de setembro de 2021.

SEÇÃO V
Dos Indicadores e Metas da Bonificação por Resul-

tados - BR
Artigo 10 - As metas para os indicadores globais e espe-

cíficos serão definidas para o período de um ano, coincidente 
com o ano civil.

Parágrafo único - As metas a serem fixadas deverão evoluir 
positivamente em relação aos mesmos indicadores do período 
imediatamente anterior ao de sua definição, conforme dispõe 
o § 2º do artigo 4º da Lei Complementar nº 1.361 de 21 de 
outubro de 2021.

Artigo 11 - As propostas de pactuação de indicadores e 
metas deverão ser submetidas pelos Secretários de Estado, pelo 
Procurador Geral do Estado e pelo Controlador Geral do Estado 
à Comissão Intersecretarial da Bonificação por Resultados - BR, 
até o dia 31 de janeiro de cada exercício.

§ 1º - Os indicadores e metas das autarquias serão apre-
sentados pelo respectivo dirigente ao titular da Secretaria de 
vinculação, para o fim previsto no "caput" deste artigo.

§ 2º - Não farão jus à Bonificação por Resultados - BR os 
órgãos e autarquias que:

1. não apresentarem suas propostas no prazo definido no 
“caput” deste artigo;

2. apresentarem propostas de indicadores que não atendam 
aos requisitos dispostos no artigo 6º da Lei Complementar nº 
1.361, de 21 de outubro de 2021.

Claudia Maria Mendes de Almeida Pedrozo
Secretária Executiva, Respondendo pelo Expediente da 

Secretaria da Cultura e Economia Criativa
Renilda Peres de Lima
Secretária Executiva, Respondendo pelo Expediente da 

Secretaria da Educação
Felipe Scudeler Salto
Secretário da Fazenda e Planejamento
Flavio Augusto Ayres Amary
Secretário da Habitação
João Octaviano Machado Neto
Secretário de Logística e Transportes
Fernando José da Costa
Secretário da Justiça e Cidadania
Fernando Barrancos Chucre
Secretário de Infraestrutura e Meio Ambiente
Laura Muller Machado
Secretária de Desenvolvimento Social
Rubens Emil Cury
Secretário de Desenvolvimento Regional
Jeancarlo Gorinchteyn
Secretário da Saúde
João Camilo Pires de Campos
Secretário da Segurança Pública
Nivaldo Cesar Restivo
Secretário da Administração Penitenciária
Paulo José Galli
Secretário Executivo, Respondendo pelo Expediente da 

Secretaria dos Transportes Metropolitanos
Thiago Martins Milhim
Secretário de Esportes
Vinicius Rene Lummertz Silva
Secretário de Turismo e Viagens
Aracélia Lucia Costa
Secretária Executiva, Respondendo pelo Expediente da 

Secretaria dos Direitos da Pessoa com Deficiência
Julio Serson
Secretário de Relações Internacionais
Nelson Baeta Neves Filho
Secretário de Orçamento e Gestão
Rodrigo Maia
Secretário de Projetos e Ações Estratégicas
Cauê Macris
Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicado na Secretaria de Governo, aos 24 de maio de 2022.

 DECRETO N° 66.773, 
DE 24 DE MAIO DE 2022

Dispõe sobre abertura de crédito suplementar 
ao Orçamento Fiscal na Secretaria de Governo, 
visando ao atendimento de Despesas de Capital

RODRIGO GARCIA, Governador do Estado de São Paulo, no 
uso de suas atribuições legais, considerando o disposto na Lei 
nº 17.387, de 22 de julho de 2021 e na Lei nº 17.498, de 29 de 
dezembro de 2021,

Decreta:
Artigo 1° - Fica aberto um crédito de R$ 19.883.936,00 

(Dezenove milhões, oitocentos e oitenta e três mil, novecentos 
e trinta e seis reais), suplementar ao orçamento da Secretaria 
de Governo, observando-se as classificações Institucional, Eco-
nômica, Funcional e Programática, conforme a Tabela 1, anexa.

Artigo 2° - O crédito aberto pelo artigo anterior será coberto 
com recursos a que alude o inciso I, do § 1°, do artigo 43, da Lei 

SEÇÃO VI
Do Montante Global para Pagamento da Bonificação 

por Resultados - BR
Artigo 12 - O montante global anual é o valor das dotações 

orçamentárias previstas, no orçamento estadual, para pagamento 
da Bonificação por Resultados - BR, nos termos do inciso IX do 
artigo 5º da Lei Complementar nº 1.361, de 21 de outubro de 2021.

Artigo 13 - O percentual a ser aplicado sobre o somatório 
da retribuição mensal no período de avaliação será fixado, 
anualmente, em decreto, nos termos do § 1º do artigo 10 da Lei 
Complementar nº 1.361, de 21 de outubro de 2021.

Artigo 14 - A Comissão Intersecretarial da Bonificação por 
Resultados - BR definirá o percentual de aplicação do adicional 
de até 20% (vinte por cento) do valor da Bonificação por Resul-
tados - BR, nos termos do § 3º do artigo 10 da Lei Complementar 
nº 1.361, de 21 de outubro de 2021.

Artigo 15 - O resultado da aplicação dos percentuais 
identificados nos artigos 13 e 14 deste decreto, no âmbito 
de cada órgão ou autarquia, limitar-se-á ao montante global 
anual, devendo os referidos percentuais, se for o caso, serem 
ajustados por meio de deliberação da Comissão Intersecretarial 
da Bonificação por Resultados - BR, de forma a adequá-los ao 
montante fixado, conforme disposto no § 5º do artigo 10 da Lei 
Complementar nº 1.361 de 21 de outubro de 2021.

SEÇÃO VII
Disposições Finais
Artigo 16 - É vedado o pagamento da Bonificação por 

Resultados - BR, nos termos deste decreto, aos:
I - servidores que percebam vantagens de mesma natureza;
II - servidores dos órgãos e entidades a que se refere o 

“caput” do artigo 1º da Lei Complementar nº 1.361, de 21 de 
outubro de 2021, afastados para órgãos, entidades ou Poderes, 
de qualquer dos entes federativos, salvo nas hipóteses previstas 
naquela lei complementar;

III- aposentados e pensionistas.
Artigo 17 - A manipulação de dados e informações com o 

propósito de alterar o resultado das avaliações para fins da Boni-
ficação por Resultados - BR de que trata este decreto, conforme 
o artigo 13 da Lei Complementar nº 1.361, de 21 de outubro de 
2021, caracteriza procedimento irregular de natureza grave, a 
ser apurado mediante procedimento disciplinar, assegurados o 
direito à ampla defesa e ao contraditório, na forma da lei.

Artigo 18 - Este decreto e suas disposições transitórias 
entram em vigor na data da sua publicação, ficando revogadas 
as disposições em contrário, em especial:

I - o Decreto nº 54.043, de 20 de fevereiro de 2009;
II - o Decreto nº 54.104, de 12 de março de 2009;
III - o Decreto nº 56.125, de 23 de agosto de 2010.
Disposições Transitórias
Artigo 1º - Fica atribuída à Comissão Intersecretarial da 

Bonificação por Resultados - BR, em caráter excepcional, a 
ratificação das propostas de indicadores de metas dos órgãos e 
autarquias para o exercício de 2021, desde que:

I - atendam ao disposto no § 2º do artigo 1º do Decreto nº 
65.463, de 12 de janeiro de 2021;

II - haja disponibilidade orçamentária para este fim.
Artigo 2º - O prazo previsto no “caput” do artigo 11 deste 

decreto será, para o exercício de 2022, de 30 (trinta) dias, a 
contar da data da publicação deste decreto.

Palácio dos Bandeirantes, 24 de maio de 2022
RODRIGO GARCIA
Marcos Rodrigues Penido
Secretário de Governo
Francisco Matturro
Secretário de Agricultura e Abastecimento
Zeina Abdel Latif
Secretária de Desenvolvimento Econômico


